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RECURSO ESPECIAL - INADMISSIBILIDADE - SITUACOES FATICAS
DISTINTAS

Para que seja admitido Recurso Especial hd que ser demonstrada a
semelhanca das situagdes faticas entre a decisdo da qual se pretende recorrer
e da decisao paradigmatica e a divergéncia da interpretacdo da Lei tributaria.

Nao se admite Recurso Especial quando os paradigmas apresentados tratam
de situacao fatica distinta da situag¢ao analisada no acérdao recorrido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente
(assinado digitalmente)

Gerson Macedo Guerra - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de

Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e
Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra ¢
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

Relatorio
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 Exercício: 1999, 2000, 2001
 RECURSO ESPECIAL - INADMISSIBILIDADE - SITUAÇÕES FÁTICAS DISTINTAS
 Para que seja admitido Recurso Especial há que ser demonstrada a semelhança das situações fáticas entre a decisão da qual se pretende recorrer e da decisão paradigmática e a divergência da interpretação da Lei tributária. 
 Não se admite Recurso Especial quando os paradigmas apresentados tratam de situação fática distinta da situação analisada no acórdão recorrido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Gerson Macedo Guerra - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
  Trata-se de Auto de Infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, relativo aos exercícios 1999 a 2001, decorrente da constatação de dedução indevida de despesas com dependentes, despesas médicas e despesas com instrução, exigindo-se o imposto, multa de ofício de 75% e 150% sobre a glosa das despesas médicas, e juros legais.
Apreciada a Impugnação, o lançamento foi julgado procedente. Diante disso, foi regularmente interposto Recurso Voluntário pelo contribuinte.
No julgamento do Voluntário a 4ª Câmara, do 1º Conselho de Contribuintes deu provimento em parte ao recurso, para excluir a qualificação da multa referente a parte das despesas médicas, conforme ementa abaixo:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 1999, 2000, 2001
Ementa: MULTA - QUALIFICAÇÃO - Ausente demonstração do evidente intuito de fraude a que se refere o art. 44 da Lei n°. 9.430, de 1996, deve a penalidade ser reduzida ao percentual de 75% do imposto lançado.
MULTA DE OFÍCIO - INCONSTITUCIONALIDADE � O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula l°CCn°.2)
JUROS DE MORA - SELIC - A partir de I o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais (Súmula l°CCn°.4).
Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por MARCELO FARIA BELLINELLO SOARES.
ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Regularmente intimada da decisão a União, tempestivamente, apresentou Recurso Especial de divergência, objetivando rediscutir desqualificação da multa. Para demonstração da divergência jurisprudencial, tanto trouxe como paradigmas os Acórdãos n° 101-96446 e 102-48.712.
Quanto ao primeiro acórdão apontado como paradigma (Acórdão 101-96446), a União alega que a divergência reside no fato de a conduta reiterada ter servido como circunstância qualificadora da multa, enquanto a Câmara a quo assim não entendeu, mesmo tendo a fiscalização apontado tal circunstância.
Quanto ao segundo acórdão apontado como paradigma (Acórdão 102-48712), a União alega que a divergência reside no fato de a utilização de declaração falsa ter servido como justificadora da qualificação da multa, enquanto a Câmara a quo não considerou circunstância qualificadora o contribuinte ter prestado declaração falsa com a finalidade de reduzir pagamento de tributo.
Em sua fundamentação a União alega que diante da reiterada e sistemática insubordinação aos ditames da lei, não há como considerar involuntária a conduta do contribuinte. Trata-se, em verdade de uma conseqüência direta da intenção deliberada de omitir rendimentos e também informações em sua declaração de ajuste anual, o que torna perfeitamente aplicável a multa qualificada prevista no inciso II do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Na análise de admissibilidade, foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda ao fundamento de que, a situação descrita na ementa já revela a existência de identidade entre as situações retratadas nos acórdãos recorrido e paradigmas. Neste, trata-se de lançamento por deduções indevidas e o que determinou a manutenção da qualificadora foi a prática reiterada, enquanto que no acórdão recorrido, que também trata de lançamento por deduções indevidas, tal circunstância foi mencionada como não sendo motivadora de qualificação. Ou seja, são decisões divergentes para uma mesma situação de fato e de direito.
Regularmente intimado o Contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Gerson Macedo Guerra, Relator
Com relação à análise de admissibilidade do Recurso interposto, entendo pertinente alguns comentários.
No presente caso, a aplicação da regra de qualificação da multa contida no artigo 44, da Lei 9.430/1996 se deu pelo fato de que o contribuinte lançou em suas declarações despesas indevidas por diversos exercício, ou seja pela prática reiterada de conduta ilícita, conforme se pode depreender do Termo de Verificação e Constatação Fiscal (fl. 56).
No julgamento realizado pela Câmara a quo a razão de decidir no sentido da inaplicabilidade do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996, foi de que a conduta reiterada, isoladamente, não serve como motivação para aplicação da penalidade qualificada.
Já no julgamento do Acórdão paradigma de nº 101-96.446 - onde se analisou Auto de Infração objetivando a cobrança de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS de pessoa jurídica, pela caracterização de omissão de receitas por depósitos não identificados � além da prática reiterada, também foi tido como fundamento de decidir a significância de valores, conforme se pode ver do seguinte trecho do voto vencedor respectivo:
Ou seja, há um quadro de reiteramento de conduta e de significância de valores, que torna absolutamente implausivel a idéia de que se estaria diante de uma conduta involuntária, de um fato isolado, de um mero erro material. Não é razoável imaginar que uma pessoa jurídica, que opere sem intuito de se furtar às suas obrigações tributárias, não possa justificar nenhum dos ingressos significativos encontrados em sua conta corrente bancária ou tenha se equivocado em não declarar receitas da atividade, escrituradas, ao longo de dois períodos de apuração seguidos. 
Nesse contexto, entendo que não se pode afirmar a divergência de interpretação, na medida em que se analisado o presente caso pela Câmara julgadora do paradigma em questão o elemento da relevância dos valores poderia dar outro rumo ao julgamento.
Assim, entendo ser incabível este paradigma para demonstrar a divergência jurisprudencial.
Já no julgamento do Acórdão paradigma de nº 102-48.712, a situação que ensejou a aplicação da multa qualificada foi a constatação de recibos inidôneos emitidos pelo profissional de saúde e a não comprovação das despesas pela apresentação de simples recibos de pagamento sem nenhuma documentação que a sustentasse. Importante verificar as seguintes passagens do voto vencedor do Acórdão em questão:
Considerando a constatação de recibos inidôneos emitidos pelo profissional Edegar Antônio, o contribuinte foi intimado a comprovar as despesas médicas informadas em sua declaração de rendimentos. No entanto, o contribuinte limitou-se a apresentar recibos de pagamentos sem nenhuma outra documentação que os sustentasse.
(...)
Entendo que, no caso concreto, os diversos fatos indicados acerca das atividades do profissional Edegar Antônio Brisolara Rosa são vestígios que denunciam a simulação realizada, pois, apreciados de forma conjugada, demonstram a construção artificial da prestação dos serviços psicológicos, de modo a proporcionar, como motivo simulatório, a dedução de despesas e redução do imposto a pagar. Entendo, assim, que esses fatos evidenciam a fraude.
Entendo que aqui estamos diante de situações fáticas ensejadoras da aplicação da penalidade qualificada distintas. No recorrido a situação ensejadora foi a conduta reiterada, enquanto que no paradigma a situação foi a constatação de inidoneidade da documentação emitida pelo profissional, aliada à não comprovação do pagamento pelo contribuinte.
Nesse contexto, entendo que não restou demonstrada a divergência jurisprudencial, de modo que não se pode admitir o Recurso da União.
Assim, voto por não conhecer o recurso da União.
(assinado digitalmente)
Gerson Macedo Guerra
  



Trata-se de Auto de Infragdo relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica,
relativo aos exercicios 1999 a 2001, decorrente da constatagdo de deducdao indevida de
despesas com dependentes, despesas médicas e despesas com instrucao, exigindo-se o imposto,
multa de oficio de 75% e 150% sobre a glosa das despesas médicas, e juros legais.

Apreciada a Impugnacdo, o langamento foi julgado procedente. Diante disso,
foi regularmente interposto Recurso Voluntério pelo contribuinte.

No julgamento do Voluntario a 4* Camara, do 1° Conselho de Contribuintes
deu provimento em parte ao recurso, para excluir a qualificagdo da multa referente a parte das
despesas médicas, conforme ementa abaixo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 1999, 2000, 2001

Ementa: MULTA - QUALIFICACAO - Ausente demonstracdo do
evidente intuito de fraude a que se refere o art. 44 da Lei n°.
9.430, de 1996, deve a penalidade ser reduzida ao percentual de
75% do imposto langado.

MULTA DE OFICIO - INCONSTITUCIONALIDADE — O
Primeiro Conselho de Contribuintes ndo é competente para se

pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria
(Sumula [°CCn°.2)

JUROS DE MORA - SELIC - A partir de I o de abril de 1995, os
juros moratorios incidentes sobre  débitos  tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sao devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais
(Sumula [°CCn°.4).

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por MARCELO FARIA BELLINELLO SOARES.

ACORDAM os Membros da Quarta Camara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR
provimento PARCIAL ao recurso para desqualificar a multa de
oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%, nos termos do
relatorio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Regularmente intimada da decisdo a Unido, tempestivamente, apresentou
Recurso Especial de divergéncia, objetivando rediscutir desqualificacdo da multa. Para

demonstragdo da divergéncia jurisprudencial, tanto trouxe como paradigmas os Acorddos n°
101-96446 ¢ 102-48.712.

Quanto ao primeiro acorddo apontado como paradigma (Acérddo 101-
96446), a Unido alega que a divergéncia reside no fato de a conduta reiterada ter servido
como circunstancia qualificadora da multa, enquanto a Camara a quo assim ndo entendeu,
mesmo tendo a fiscaliza¢do apontado tal circunstancia.

Quanto ao segundo acordao apontado como paradigma (Acérdao 102-48712),
a Unido alega que a divergéncia reside no fato de a utilizagdo de declaracdo falsa ter servido
como justificadora da qualificacdo da multa, enquanto a Camara a quo ndo considerou
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circunstancia qualificadora o contribuinte ter prestado declaragdo falsa com a finalidade de
reduzir pagamento de tributo.

Em sua fundamenta¢do a Unido alega que diante da reiterada e sistemdtica
insubordinacdo aos ditames da lei, ndo ha como considerar involuntaria a conduta do
contribuinte. Trata-se, em verdade de uma conseqiiéncia direta da inten¢do deliberada de
omitir rendimentos e também informagoes em sua declaragdo de ajuste anual, o que torna

perfeitamente aplicavel a multa qualificada prevista no inciso Il do artigo 44 da Lei n° 9.430),
de 1996.

Na analise de admissibilidade, foi dado seguimento ao Recurso Especial
interposto pela Fazenda ao fundamento de que, a situacdo descrita na ementa ja revela a
existéncia de identidade entre as situagoes retratadas nos acorddos recorrido e paradigmas.
Neste, trata-se de lancamento por dedugoes indevidas e o que determinou a manuten¢do da
qualificadora foi a pratica reiterada, enquanto que no acordado recorrido, que também trata de
langcamento por deducoes indevidas, tal circunstincia foi mencionada como ndo sendo
motivadora de qualificagdo. Ou seja, sdo decisoes divergentes para uma mesma situag¢do de
fato e de direito.

Regularmente intimado o Contribuinte ndo apresentou contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gerson Macedo Guerra, Relator

Com relagdo a andlise de admissibilidade do Recurso interposto, entendo
pertinente alguns comentarios.

No presente caso, a aplicacdo da regra de qualificacdo da multa contida no
artigo 44, da Lei 9.430/1996 se deu pelo fato de que o contribuinte langou em suas declaragdes
despesas indevidas por diversos exercicio, ou seja pela pratica reiterada de conduta ilicita,
conforme se pode depreender do Termo de Verificacao e Constatacao Fiscal (fl. 56).

No julgamento realizado pela Camara a quo a razdo de decidir no sentido da
inaplicabilidade do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996, foi de que a conduta reiterada,
isoladamente, ndo serve como motivagao para aplicacdo da penalidade qualificada.

Ja no julgamento do Acorddo paradigma de n° 101-96.446 - onde se analisou
Auto de Infracdo objetivando a cobranga de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS de pessoa juridica,
pela caracterizagao de omissao de receitas por depositos ndo identificados — além da pratica
reiterada, também foi tido como fundamento de decidir a significancia de valores, conforme se
pode ver do seguinte trecho do voto vencedor respectivo:

Ou seja, ha um quadro de reiteramento de conduta e de
significancia de valores, que torna absolutamente implausivel a
idéia de que se estaria diante de uma conduta involuntaria, de
um fato isolado, de um mero erro material. Ndo é razodvel
imaginar que uma pessoa juridica, que opere sem intuito de se



furtar as suas obrigagoes tributdrias, ndo possa justificar
nenhum dos ingressos significativos encontrados em sua conta
corrente bancdria ou tenha se equivocado em ndo declarar
receitas da atividade, escrituradas, ao longo de dois periodos de
apuragdo seguidos.

Nesse contexto, entendo que ndo se pode afirmar a divergéncia de
interpretagdo, na medida em que se analisado o presente caso pela Camara julgadora do
paradigma em questdo o elemento da relevancia dos valores poderia dar outro rumo ao
julgamento.

Assim, entendo ser incabivel este paradigma para demonstrar a divergéncia
jurisprudencial.

Ja no julgamento do Acdrdao paradigma de n° 102-48.712, a situagdo que
ensejou a aplicacdo da multa qualificada foi a constatacdo de recibos inidoneos emitidos pelo
profissional de satide e a ndo comprovagdo das despesas pela apresentagdo de simples recibos
de pagamento sem nenhuma documentagdo que a sustentasse. Importante verificar as seguintes
passagens do voto vencedor do Acordao em questao:

Considerando a constatagdo de recibos inidoneos emitidos pelo
profissional Edegar Anténio, o contribuinte foi intimado a
comprovar as despesas médicas informadas em sua declaragdo
de rendimentos. No entanto, o contribuinte limitou-se a
apresentar recibos de pagamentos sem nenhuma outra
documentagdo que os sustentasse.

()

Entendo que, no caso concreto, os diversos fatos indicados
acerca das atividades do profissional Edegar Antonio Brisolara
Rosa sdo vestigios que denunciam a simulagdo realizada, pois,
apreciados de forma conjugada, demonstram a construgdo
artificial da prestagdo dos servigos psicoldgicos, de modo a
proporcionar, como motivo simulatorio, a dedug¢do de despesas e
reducdo do imposto a pagar. Entendo, assim, que esses fatos
evidenciam a fraude.

Entendo que aqui estamos diante de situagdes faticas ensejadoras da
aplicacao da penalidade qualificada distintas. No recorrido a situacao ensejadora foi a conduta
reiterada, enquanto que no paradigma a situagdo foi a constatacdo de inidoneidade da
documentagao emitida pelo profissional, aliada a ndo comprovagdo do pagamento pelo
contribuinte.

Nesse contexto, entendo que ndo restou demonstrada a divergéncia
jurisprudencial, de modo que nao se pode admitir o Recurso da Unido.

Assim, voto por ndo conhecer o recurso da Unido.
(assinado digitalmente)

Gerson Macedo Guerra
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